
ATA DA 63ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS 1 

HIDRICOS – CEHIDRO.  2 

Aos vinte quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às 08h30min 3 

no Auditório do Parque Massairo Okamura, ocorreu a 63ª Reunião Ordinária do 4 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CEHIDRO, com a seguinte pauta: 1- 5 

Conferência de Quórum; 2 - Aprovação da Ata da 62ª Reunião Ordinária do CEHIDRO 6 

ocorrida em 25/10/2016; 3 - Apresentação da proposta de Resolução sobre Segurança 7 

de Barragem; 4 - Proposta de Resolução nº 88 – Segurança de Barragem que 8 

Estabelece a periodicidade de atualização, a qualificação do responsável e equipe 9 

técnica, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança, de 10 

Revisão Periódica e das Inspeções Regulares das Barragens fiscalizadas pela SEMA, 11 

conforme art. 8º, 9º, 10º e 19 da Lei nº 12.334 de 20 de setembro de 2010 – que trata da 12 

Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB; 5 - Proposta de Calendário das 13 

Reuniões Ordinária do CEHIDRO para 2017; 6 - Composição da Câmara Técnica de 14 

Águas Subterrânea - CTAS; 7 - Apresentação da Moção nº 23 - Projeto de Lei nº 15 

370/2016 que Institui o Plano Estadual de Controle e Construção de Equipamentos de 16 

Represamento de Água no Estado de Mato Grosso; 8 - Apresentação da Moção nº 24 - 17 

Projeto de Lei nº 355/2016 que proíbe o lançamento de efluentes que contenham 18 

corante em rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de Mato 19 

Grosso, e determina a classificação dos corantes como contaminantes ambientais. 9 - 20 

Informes; 10 - Assuntos Gerais. A reunião foi presidida pelo Secretário Executivo do 21 

CEHIDRO o Sr. Luiz Henrique Magalhães Noquelli, que agradeceu a presença de todos 22 

na 63ª Reunião do CEHIDRO. Para o início da reunião realizou-se a conferência do 23 

quórum solicitando para que todos assinassem a lista de presença. Foi registrada a 24 

presença dos seguintes conselheiros: O Sr. Luiz Henrique Magalhães Noquelli, 25 

representante titular da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA; o Sr. Ernesto 26 

José de Moraes Bello - representante titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 27 

Logística - SINFRA; O Sr. Juraci de Ozeda Ala Filho - representante titular da Secretaria 28 

de Estado de Planejamento – SEPLAN; A Sra. Telma Luzia Monteiro - representante 29 

titular da Secretaria de Estado da Saúde - SES; A Sra. Dirce Inês Mesquita - 30 

representante suplente da Secretaria de Estado de Cidades - SECID; o Sr. Joselir 31 

Gomes da Silva Júnior- representante titular do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 32 

de Recursos Renováveis - IBAMA; o Sr. Ibraim Fátima Cruz  - representante suplente da 33 

Universidade Federal do Estado de Mato Grosso - UFMT; A Sra. Fátima Aparecida da 34 

Silva Iocca - representante titular da Universidade do Estado de Mato Grosso - 35 

UNEMAT; a Sra. Débora Perozzo representante titular da  Associação Brasileira de 36 

Águas Subterrâneas - ABAS; o Sr. Renato Ribeiro de Gouveia e o Sr. Eliel Alves Ferreira 37 

- representantes titular e suplente respectivamente dos Comitês de Bacias Hidrográficas 38 

Instituídos no Estado; Sr. Marcio Souza Faria e o Sr. Leonando Neemias G. da Silva – 39 

representantes titular e suplente respectivamente da Associação Matogrossense dos 40 

Municípios - AMM; o Sr. Everaldo Benedito Silva de Magalhães - representante suplente 41 

da União das Câmaras Municipais do Estado de Mato Grosso - UCMMAT;  a Sra. 42 

Luciana Ferraz -  representante suplente do Fórum Nacional da Sociedade Civil nos 43 

Comitês de Bacias Hidrográficas - FONASC; Sra. Alessandra Panizi - representante 44 

titular da Federação das Indústrias de Mato Grosso - FIEMT; Sra. Adryeli Aparecida C. 45 

Miranda - representante titular da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de 46 



Mato Grosso - FAMATO; Sr. Édio Ferraz Ribeiro - representante titular  da 47 

Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto - CAB- CUIABA; Sr. Waldir 48 

Teles de Ávila - representante titular do Sindicato dos Guias de Turismo do Estado de 49 

Mato Grosso – SINGTURMT e o Sr. Claudionor Angeli - Representante Titular da 50 

Cooperativa de Pescadores e Aquicultores do Mato Grosso - COOPEAMAT. O segundo 51 

item da pauta foi à aprovação da Ata da 62ª Reunião Ordinária do CEHIDRO enviada a 52 

todos com antecedência. Solicitou-se manifestação por parte da plenária, a mesma não 53 

se pronunciou, sendo assim a ATA foi aprovada na íntegra e por unanimidade dos 54 

Conselheiros presentes. O terceiro item da pauta foi à apresentação da Proposta de 55 

Resolução sobre Segurança de Barragem, sendo a mesma apresentada pela 56 

Coordenadora de Ordenamento Hídrico da Superintendência de Recursos Hídricos a 57 

Sra. Lorena Moreira Nocochelli.  A mesma se atentou em explicar aos Conselheiros que 58 

Mato Grosso não criou nada de específico, atentando-se na legislação nacional 59 

(12.334/2010) e experiências exitosas do Estado da Bahia. Como item seguinte da pauta 60 

foi a apreciação da Proposta de Resolução nº 88 – Segurança de Barragem- Estabelece 61 

a periodicidade de atualização, a qualificação do responsável e equipe técnica, o 62 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança, de Revisão 63 

Periódica e das Inspeções Regulares das Barragens fiscalizadas pela SEMA, conforme 64 

art. 8º, 9º, 10º e 19 da Lei nº 12.334 de 20 de setembro de 2010 – que trata da Política 65 

Nacional de Segurança de Barragens – PNSB. O Secretario Executivo passa a palavra a 66 

Coordenadora Lorena Nicochelli que começa cumprimentando a todos e diz que esse 67 

assunto novo para o Estado e que o objetivo hoje e passar um panorama geral a nível 68 

nacional e estadual sobre  Segurança de barragem no Brasil, e que e muito importante à 69 

aprovação dessa Resolução. Esse assunto levanta vários questionamentos dos 70 

Conselheiros. O Secretário Executivo passa a palavra para o Conselheiro Joselir - 71 

IBAMA que pergunta se na resolução proposta existe Plano  de contenção de Barragem 72 

antes da Operação da barragem e se houver um rompimento se ha a previsão de um 73 

plano emergencial. A Conselheira Telma - SES pergunta que se houver um rompimento 74 

antes do enchimento se não tem um plano de contenção, como fica a situação. A 75 

Coordenadora Lorena - SEMA responde que barragens com dano potencial auto 76 

independente da categoria de risco e barragens com dano potencial médio e risco auto,  77 

já deverão possuir plano de emergência conforme prevê a Resolução. O conselheiro 78 

Joselir - IBAMA pergunta se esta claro na redação o seu questionamento. Leonice 79 

Lotufo - SEMA responde que se ela for considerada de baixo potencial já esta claro que 80 

não vai causar danos nenhum se vier a romper. A Sra. Lilian - SEMA complementa 81 

responde se a altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação  a crista 82 

maior ou igual a 15mm-(metros) ou estiver próxima a estrada ou de comunidades e 83 

sendo a lei 12334/2010, a barragem já vai ter que ter um plano de emergência. A 84 

conselheira Telma - SES Pergunta , onde está mencionado este tema na proposta de 85 

MT de segurança de barragens. A Conselheira Adryeli - FAMATO responde que está na 86 

lei. O Conselheiro Joselir - IBAMA pede esclarecimento se toda a legislação Estadual e 87 

Federal seguem estes mesmos procedimentos já que não tem instrumento de avaliação, 88 

questiona se a avaliação semestral será suficiente e se tem monitoramento. A 89 

Coordenadora Lorena responde que está previsto na Resolução em questão a 90 

autonomia da SEMA ao propor intervalos menores e que é de responsabilidade do 91 

empreendedor legal o monitoramento permanente e continuo da barragem. O Secretario 92 

Executivo o Sr. Luiz H. M. Noquelli complementa dizendo que o empreendedor poderá 93 



fazer a avaliação bimestral, porém deve enviar para o Órgão Ambiental semestralmente. 94 

O Secretario Executivo o Sr. Luiz H.M. Noquelli pergunta, qual é a idéia do Conselheiro 95 

Joselir sobre o assunto em questão. O conselheiro Joselir - IBAMA responde que só 96 

queria um esclarecimento sobre o assunto, porém ainda não tem uma sugestão.  A 97 

conselheira Telma - SES fala que tem que instrumentalizar a área de fiscalização e 98 

monitoramento. O Secretario Executivo se compromete em rever o artigo 16 e 99 

apresenta-lo na próxima reunião com nova redação se necessário for. O Conselheiro 100 

Everaldo - UCMMAT questiona se tem profissionais específicos na área de segurança 101 

de barragem. O Secretario Executivo responde que a SEMA esta capacitando 102 

profissionais para esta área, porém não tem perspectiva de aumento do quadro 103 

funcional da SURH. O Conselheiro Everaldo - UCMMAT continua falando da 104 

necessidade de ter profissionais especifico nesta área para não acontecer o que 105 

aconteceu em Minas Gerais. Leonice Lotufo - SEMA sugere ser feito um oficio pela 106 

UCMMAT e enviado para a SEMA. O Conselheiro Édio - CAB-CUIABA fala do artigo 27e 107 

das milhares de barragens irregulares citando as pisciculturas ao longo dos cursos 108 

hídricos, fala também dos transtornos que essas barragem irregulares pode trazer para 109 

o abastecimento publico da população e que a  Secretaria de Estado de Meio Ambiente - 110 

SEMA tem que adotar prioridades. O Secretario Executivo responde que ainda não tinha 111 

pensado nisso, sobre prioridades. O Secretario Executivo se compromete em avaliar 112 

essa proposta de prioridade. O Conselheiro Claudionor - COOPEAMAT, também 113 

comenta sobre barramentos irregulares e diz que se preocupa com o Lago do Manso 114 

“barragem” e pergunta se a SEMA vai ter uma equipe de Outorga dentro da Bacia do 115 

Manso e que depois que ja foi feito barragens irregulares não adianta por que muitas 116 

vezes os danos são irreversíveis. O Secretario Executivo responde que esta trabalhando 117 

com a SUIMIS quanto às questões de regularização de empreendimentos de piscicultura 118 

e área de preservação permanente e também de barramentos, mas que a jurisdição do 119 

lago de Manso para as questões hídricas é de competência da Agência Nacional de 120 

Águas – ANA. Em meio a essas discussões o conselheiro Claudionor interrompe 121 

dizendo a seguinte frase: " Amor e lorota e o resto e nota". O Conselheiro Everaldo - 122 

UCMMAT disse que fez uma denuncia em relação a poço artesiano para a SEMA, 123 

porém a SEMA não foi in loco verificar a denuncia. O Secretario Executivo informa que 124 

não pode responder pelo setor de Ouvidoria da SEMA. A Conselheira Adryeli - FAMATO 125 

em relação ao § 2º: As Inspeções de Segurança regulares subseqüentes cuja 126 

periodicidade de realização seja anual ou bianual deverão ser executadas em ciclos de 127 

inspeções distintos, ela pergunta se tem um prazo para apresentar essa inspeção. A 128 

Coordenadora Lorena - SEMA responde que esse assunto vai ser tratado em legislação 129 

especifica. O Conselheiro Ibraim- UFMT sugere alterações quanto a esta redação, 130 

sendo solicitado pelo Secretário Executivo que fizesse o favor de enviar a Secretária do 131 

CEHIDRO proposta de redação. O Conselheiro Waldir Teles - SINGTUR questiona 132 

sobre o Plano Emergencial, sendo seu questionamento respondido pela Coordenadora 133 

Lorena que é só para barramento classificado com A e B na matriz apresentada A 134 

conselheira Adryeli - FAMATO pergunta como vai ser essa revisão periódica de 135 

segurança de barragem. A Coordenadora Lorena - SEMA responde que o 136 

empreendedor e responsável por essas revisões. A Sra. Leonice - SEMA sugere 137 

estender o curso de capacitação para os técnicos dos Comitês de Bacia. O Secretario 138 

Executivo responde que as capacitações estão ocorrendo em Brasília, então neste 139 

momento não podemos atender aos Comitês, mas quando for acontecer em Cuiabá, 140 



poderemos sim incluí-los nas referidas capacitações. O Conselheiro Eliel - COMITÊ 141 

pergunta se esse plano de segurança de barragem não existe junto ao licenciamento. O 142 

Secretario Executivo informa que a Segurança de Barragem é de responsabilidade de 143 

quem dá a outorga, neste caso a Superintendência de Recursos Hídricos, por isso este 144 

tema esta sendo tratado no CEHIDRO. Menciona que os procedimentos de 145 

licenciamento quanto a piscicultura e o barramento são dois assunto que estão sendo 146 

discutido na SUIMIS, pois são de responsabilidade do licenciamento. O conselheiro Eliel 147 

- COMITÊ pergunta se a resolução em questão vai ser aprovada ainda este ano. O 148 

Secretario Executivo responde que pretende aprová-la na próxima reunião do dia 15 de 149 

dezembro de 2016. O Secretario Executivo  compromete - se a analisar as sugestões 150 

dos conselheiros quanto aos artigos mencionados. O próximo item da pauta foi a 151 

proposta de calendário para o ano de 2017, como sugestão para o próximo ano: 09 de 152 

fevereiro, 13 de abril, 14 de junho, 10 de agosto, 10 de outubro e 14 de dezembro. 153 

Ficando para a próxima reunião a definição do Calendário 2017. O item seguinte foi a 154 

composição da Câmara Técnica de Águas Subterrânea – CTAS, ficando assim definido: 155 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA;   Federação das Indústrias de Mato 156 

Grosso – FIEMT; Associação Matogrossense dos Municípios - AMM;  Concessionária de 157 

Serviços Públicos de Água e Esgoto - CAB-CUIABÁ;  Secretaria de Estado de 158 

Planejamento – SEPLAN;  Associação Brasileira de Águas Subterrâneas - ABAS;  159 

Cooperativa de Pescadores e Aquicultores do Mato Grosso - COOPEAMAT; 160 

Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT; União das Câmaras Municipais do 161 

Estado de Mato Grosso – UCMMAT e a Secretaria de Estado da Saúde – SES. O 162 

próximo item foi apresentar o protocolo das moções enviadas a Assembleia Legislativa. 163 

O Secretario Executivo mostrou o protocolo, mas até a presente data não obteve 164 

respostas quanto à solicitação efetuada. O Conselheiro Everaldo - UCMMAT e o Sr. 165 

Marcio Souza Faria AMM se comprometem em parceria verificar junto a Assembléia 166 

como esta o  encaminhamento dessas Moções. O item seguinte foram os informes. a) O 167 

Secretario Executivo fala da continuidade do Programa PROGESTÃO, que será 168 

designado PROGESTÃO II, mas para que isso ocorra devemos fazer a lição de casa, 169 

principalmente no que diz respeito à efetivação dos gastos que foram repassados. 170 

Estamos trabalhando junto a SEMA para que consigamos efetivar nossas contratações. 171 

b) Foi protocolado junto ao CEHIDRO pela Conselheira Luciana – FONASC um 172 

manifesto que envolve a sociedade, índios, comunidade ribeirinha. Onde a mesma fará 173 

uma apresentação em nossa reunião de dezembro. c) O Conselheiro Décio – IPAC 174 

enviou a Secretaria Executiva material sobre a Crise Hídrica em Tangará da Serra, 175 

queria ter apresentado nesta reunião, mas por forma maior não foi possível. Enviou 176 

também uma denúncia por parte do município de Porto dos Gaúchos de pesca 177 

predatória no Rio Arinos. d) Comunicado do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 178 

sobre o Projeto: Diálogos para o Aperfeiçoamento da Política e do Sistema de Recursos 179 

Hídricos no Brasil, sendo os representantes do Sistema de Recursos Hídricos 180 

contatados em 2017 para contribuírem para melhoria do sistema. O Secretario Executivo 181 

informou que estará enviando a todos os conselheiros os documentos recebidos pelos 182 

Conselheiros: Décio – IPAC e Luciana – FONASC. Como último item de pauta foi os 183 

assuntos gerais: O Coordenador Nédio Carlos - SEMA mencionou que a CTAS 184 

estiveram reunidos em duas ocasiões onde foram discutidos alguns roteiros e 185 

Resoluções buscando a simplificação das informações, que foram lidos e discutidos 186 

ficando apenas a questão do aspecto qualitativo de água para irrigação e consumo 187 



humano postergado para 2017 em razão do novo Decreto que está sendo discutido no 188 

Ministério da Saúde em relação aos parâmetros qualitativos de água. Estes roteiros 189 

discutidos deverão ser apresentados na próxima reunião do CEHIDRO. Foi questionado 190 

pela Conselheira Alessandra – FIEMT se o documento sobre pesca predatória deveria 191 

ser entregue na Secretaria Executiva do CEHIDRO, pois é de competência do Conselho 192 

de Pesca. A Conselheira Luciana - FONASC diz que este foi entregue no lugar certo. O 193 

Secretario Executivo se comprometeu em enviá-lo para todos os Conselheiros para 194 

conhecimento do assunto e que também será enviado ao Conselho de Pesca, porém o 195 

documento será entregue na Superintendência de Fiscalização pois trata-se de uma 196 

competência da mesma, pois estamos no período da piracema e essa é uma de suas 197 

atividades de rotina. O Conselheiro Eliel - COMITÊ fala sobre curso de outorga que esta 198 

sendo realizado no Comitê de Alto Teles Pires no município de Sinop no dia 13/12 e na 199 

mesma proposta também para o Comitê de Bacia do Baixo Teles Pires no município de 200 

Alta Floresta no dia 14/12. A Sra. Leonice - SEMA fala do ENCOB que acontecerá entre 201 

os dias 15 a 20/10/2017 em Brasília. O Secretario Executivo pergunta se todos 202 

assinaram a lista de presença. Nada mais havendo a declarar, o Secretário Executivo do 203 

CEHIDRO agradeceu a presença de todos e encerrou a 63ª Reunião do Conselho 204 

Estadual de Recursos Hídricos às 11:h10min e eu, Dercília Barboza de Souza, lavrei 205 

esta ATA que será assinada pelo Presidente e pelo Secretário Executivo do Conselho 206 

Estadual de Recursos Hídricos – CEHIDRO. 207 

 208 

 209 

CARLOS HENRIQUE BAQUETA FÁVARO 210 

Presidente do CEHIDRO                      211 

 212 

 213 

LUIZ HENRIQUE MAGALHAES NOQUELLI             214 

Secretário Executivo do CEHIDRO 215 

 216 

 217 
 218 

* Publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso em  20 / 12 /2016  . 219 
** Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial. 220 


